ESTADO DO PIAUI
Prefeitura Municipal de Sdo Jo&o da Canabrava
Av. Séo Jodo Batista, 580 - Centro
CNPJ 12.066.973/0001-02
‘GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N° 376 DE 25 DE AGOSTO DE 2023.

Disp&e sobre a criagdo do Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia, estabelece a
Politica Municipal da pessoa com deficiéncia e da
outras providéncias.

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, de sigla
CMDPD, ¢érgéo colegiado de assessoramento, deliberativo, controlador das acbes, de
carater permanente, paritario e consultivo em todos os niveis das politicas publicas no
ambito municipal, vinculado a Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo unico. A Secretaria Municipal de Assisténcia Social devera dar suporte, quanto
a estrutura fisica, administrativa e funcional do Conselho.

Art. 2° Esta Lei dispde sobre a Politica Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia e
das normas gerais para sua adequada aplicagao.

Art. 3° O atendimento dos direitos das Pessoas com Deficiéncia no municipio de S&o Jodo
da Canabrava - PI, sera realizado através de Politicas Sociais Bésicas de Educacdo,
Saude, Esporte, Cultura, assegurando-lhes em todas elas, o tratamento com dignidade e
respeito a liberdade, a convivéncia familiar e comunitéria conforme preconiza a convengéo
da ONU sobre as pessoas com deficiéncia e o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia.

Art. 4° Para efeitos desta lei consideram-se pessoas com deficiéncia aquelas que tém
impedimentos de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais,
em interagdo com uma ou diversas barreiras, podem obstruir sua participacdo plena e
efetiva na sociedade em igualdade de condicdes com as demais pessoas, conforme art. 2°
da Lei 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com Deficiéncia.

Art. 5° A politica publica referente aos direitos das Pessoas com Deficiéncia sera garantida
por meio dos seguintes 6rgos:

I — Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.
ll- Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.
Art. 6° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia:

I - elaborar os planos, programas e projetos da Politica Municipal para inclusdo das
Pessoas com Deficiéncia e propor as providéncias necessarias a sua completa implantagéo
€ ao seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as
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Il - zelar pela efetiva implantagéo da Politica Municipal para inclusdo das Pessoas
com Deficiéncia, visando a qualidade de adequacéo da prestagéo de servicos na area de
apoio as Pessoas com Deficiéncia, bem como oferecer orientagdo técnica;

Il - acompanhar o planejamento e avaliar a execugdo das Politicas Municipais de
acesso a educagédo, saude, trabalho, assisténcia social, transporte, cultura, turismo,
esporte, lazer, habitagdo, mobilidade e urbanismo, entre outras relativas as Pessoas com
Deficiéncia;

IV - acompanhar a elaboragéo e a execugéo da proposta orgamentaria do Municipio,
sugerindo as modificagdes necessérias & consecucéo da Politica Municipal para inclusdo
de Pessoas com Deficiéncia:

V - zelar pela efetivagéo do sistema descentralizado e participativo de defesa dos
direitos das Pessoas com Deficiéncia;

VI - propor a elaboragéo de pesquisa e estudos que visem & melhoria da qualidade
de vida das Pessoas com Deficiéncia;

VIl - acompanhar, mediante relatérios de gesto, o desempenho dos programas e
projetos da Politica Municipal para incluséo das Pessoas com Deficiéncia:

VIII - manifestar-se, dentro dos limites de sua atuacdo, acerca da administragéo e
conducado de trabalhos de prevengéo, habilitagéo, reabilitagio e incluséo social de entidade
particular ou publica, quando houver noticia de irregularidade, expedindo, quando entender
cabivel, recomendagéo ao representante legal da entidade:

IX - avaliar anualmente o desenvolvimento da Politica Municipal de atendimento
especializado as Pessoas com Deficiéncia de acordo com legislagéo em vigor, visando a
sua plena adequagéo;

X - convocar assembleia de escolha de representantes da sociedade civil, quando
houver vacéncia no lugar de Conselheiro titular e suplente, ou no final do mandato, dirigindo
os trabalhos eleitorais;

Xl - solicitar aos 6rgéos municipais, a indicagdo dos membros, titular e suplente, em
caso de vacancia ou término do mandato;

Xil - eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretério dentre seus membros;
XIll - elaborar seu Regimento Interno;
XIV - desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 7° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia realizara, sob sua
coordenagéo, uma Conferéncia Municipal, coincidindo com a Conferéncia Estadual ou por
deliberacéo da plenaria, para avaliar e propor Politicas Publicas da area a serem
implementadas ou ja efetivadas no Municipio, garantindo sua ampla divulgacéo.

Art. 8° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, sera composto por 8
(oito) membros titulares e 08 (oito) membros suplentes, sendo:

I - 4 (quatro) membros, representantes de OrgéosGovyma&,aﬁaber:
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a) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Assisténcia Social,
b) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Educagéo;

c) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Saude

d) 1 (um) Representante do poder Legislativo Municipal.

Il - 4 (quatro) membros, representantes da Sociedade Civil atendendo a globalidade
das deficiéncias, a saber: Intelectual, Fisica, Auditiva, Visual e Transtorno do
Espectro Autista:

a) 1 (um) Representante com deficiéncia ou com mobilidade reduzida da sociedade
civil em geral;

b) 2 (dois) Representante de instituicdes;
¢) 1 (um) Representante de sindicato rural.

§1° Os representantes de Orgéos Governamentais seréo de escolha do Prefeito
Municipal, dando preferéncia aqueles profissionais que desenvolvam ou se interessem por
trabalhos relacionados aos assuntos das Pessoas com Deficiéncia.

§2° A escolha dos representantes da Sociedade Civil dar-se-a em assembleia
especialmente convocada pelo poder executivo, através de Edital, sob fiscalizagéo do
Ministério Publico.

§3° A cada membro efetivo correspondera um suplente, atendendo a
representatividade igualitaria na globalidade das deficiéncias, a saber: Intelectual, Fisica,
Auditiva, Visual e Transtorno do Espectro Autista.

Art. 9° O mandato dos Conselheiros sera de 2 (dois) anos, admitindo-se recondugé&o por
mais uma vez, de igual periodo.

§1° - A fungdo do membro do Conselho é considerada de interesse publico relevante
e ndo sera remunerada.

§2°- A nomeagcao e posse dos Conselheiros seréo feitas mediante portaria expedida
pelo Prefeito Municipal.

Art. 10 Perdera o mandato o Conselheiro que:
| — desvincular-se do 6rgéo de origem de sua representagao;

Il- faltar a trés (3) reunides consecutivas ou a cinco intercaladas sem justificativa,
que devera ser apresentada na forma prevista no regimento Interno;

Ill- apresentar rentincia ao conselho;
IV- apresentar procedimento incompativel com o decoro e dignidade das funcoes;

V- for condenado por sentenca irrecorrivel em raz&o do cometimento de crime ou
contravengéo penal.




Art. 11 O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera gerenciado pela
Secretaria Municipal de Assisténcia Social — SEMAS.

Art. 12 O regimento Interno do Conselho sera elaborado por seus membros no prazo de
até 60 dias apds sua instalagéo. ¢

Paragrafo Unico. A organizagdo e o funcionamento do Conselho serdo disciplinados no
Regimento Interno.

Art. 13 Para executar servigos de natureza técnica, o Conselho podera contar com Servicos
municipais.

Art. 14 Fica o Poder Publico municipal autorizado a abrir crédito suplementar para as
despesas iniciais, decorrentes do cumprimento desta lei.

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sdo Jodo da Canabrava, Estado
do Piaui, aos vinte e cinco dias do més agosto de 2023.

SILVA DE SOUSA
Prefeito Municipal
Numerada, registrada e Publicada, pela Secretaria Municipal de Administragéao,

no Atrio da Prefeitura Municipal e Diario Oficial dos ylunicipios na Capital do Estado na data
supra.

Secretario Municipal de Planej. e Adm. Geral



